
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.134.935 - SP (2009/0067772-1)
  

RELATOR : MINISTRO LUIZ FUX
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : NEWTON JORGE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GOL TRANSPORTES AÉREOS S/A 
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO WHITAKER 
  MARCELO FRÓES DEL FIORENTINO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL.  
ICMS. IMPORTAÇÃO DE AERONAVE MEDIANTE 
CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL 
(LEASING). NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 155, 
INCISO IX, § 2.º, ALÍNEA "A", DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988. ARTIGO 3.º, VIII, DA LEI 
COMPLEMENTAR 87/96. MATÉRIA OBJETO DE RECURSO 
REPETITIVO.
1. O ICMS incide sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do 
exterior, desde que atinente à operação relativa à circulação desse 
mesmo bem ou mercadoria, por pessoa física ou jurídica, ainda que não 
seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, 
ex vi do disposto no artigo 155, § 2º, IX, "a", da Constituição Federal de 
1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional 33/2001 (exegese 
consagrada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 
461.968/SP, Rel. Ministro Eros Grau, julgado em 30.05.2007, DJ 
24.08.2007).
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Resp 1131718/SP, 
pacificou o entendimento acerca da não-incidência do ICMS sobre a 
operação de importação de aeronave, em aresto assim ementado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. ICMS. IMPORTAÇÃO DE AERONAVE 
MEDIANTE CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL 
(LEASING). NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 155, 
INCISO IX, § 2.º, ALÍNEA "A", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988. ARTIGO 3.º, VIII, DA LEI COMPLEMENTAR 87/96.

1. O ICMS incide sobre a entrada de bem ou 
mercadoria importados do exterior, desde que atinente a 
operação relativa à circulação desse mesmo bem ou mercadoria, 
por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte 
habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, ex vi do 
disposto no artigo 155, § 2º, IX, "a", da Constituição Federal de 
1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional 33/2001 
(exegese consagrada pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal nos autos do RE 461.968/SP, Rel. Ministro Eros Grau, 
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julgado em 30.05.2007, DJ 24.08.2007).
2. O arrendamento mercantil, contratado pela 

indústria aeronáutica de grande porte para viabilizar o uso, 
pelas companhias de navegação aérea, de aeronaves por ela 
construídas, não constitui operação relativa à circulação de 
mercadoria sujeita à incidência do ICMS, sendo certo que "o 
imposto não é sobre a entrada de bem ou mercadoria importada, 
senão sobre essas entradas desde que elas sejam atinentes a 
operações relativas à circulação desses mesmos bens ou 
mercadorias" (RE 461.968/SP).

3. Ademais, revela-se apenas aparente a dissonância 
entre o aludido julgado e aquele proferido nos autos do RE 
206.069-1/SP, da relatoria da Ministra Ellen Gracie, consoante 
se extrai da leitura do voto-condutor do acórdão da lavra do 
Ministro Eros Grau, verbis:

"E nem se alegue que se aplica ao caso o precedente 
do RE n. 206.069, Relatora a Ministra Ellen Gracie, no bojo do 
qual se verificava a circulação mercantil, pressuposto da 
incidência do ICMS. Nesse caso, aliás, acompanhei a relatora. 
Mas o precedente disse com a importação de equipamento 
destinado ao ativo fixo de empresa, situação na qual a opção do 
arrendatário pela compra do bem ao arrendador era mesmo 
necessária, como salientou a eminente relatora.

Tanto o precedente supõe essa compra que a 
eminente relatora a certo ponto do seu voto afirma: 'eis porque, 
em contraponto ao sistema da incidência genérica sobre a 
circulação econômica, o imposto será recolhido pelo comprador 
do bem que seja contribuinte do ICMS'. Daí também porque não 
se pode aplicar às prestadoras de serviços de transporte aéreo, 
em relação às quais não incide o ICMS, como foi decidido por 
esta Corte na ADI 1.600." (RE 461.968/SP).

4. Destarte, a incidência do ICMS, mesmo no caso de 
importação, pressupõe operação de circulação de mercadoria 
(transferência da titularidade do bem), o que não ocorre nas 
hipóteses de arrendamento em que há "mera promessa de 
transferência pura do domínio desse bem do arrendante para o 
arrendatário".

5. A isonomia fiscal impõe a submissão da orientação 
desta Corte ao julgado do Pretório Excelso, como técnica de 
uniformização jurisprudencial, instrumento oriundo do Sistema 
da Common Law, reiterando a jurisprudência desta Corte que, 
com base no artigo 3º, inciso VIII, da Lei Complementar 87/96, 
propugna pela não incidência de ICMS sobre operação de 
leasing em que não se efetivou  transferência da titularidade do 
bem (circulação de mercadoria), quer o bem arrendado 
provenha do exterior, quer não.

6. O Superior Tribunal de Justiça pode proceder ao 
juízo de admissibilidade do recurso especial adesivo reputado 
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prejudicado, uma vez provido o agravo de instrumento contra a 
decisão denegatória de seguimento do recurso principal 
(Precedentes do STJ: AgRg no Ag 791.761/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 
09.03.2009; AgRg no AgRg no REsp 969.880/SP, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 18.09.2008, DJe 
29.09.2008; REsp 337.433/PR, Rel. Ministro Antônio de Pádua 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 04.11.2003, DJ 
01.12.2003; REsp 264.954/SE, Rel. Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 30.05.2001, DJ 
20.08.2001; e REsp 93.537/SP, Rel. Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 04.12.1997, DJ 
16.02.1998).

7. Recurso especial adesivo da empresa provido, 
restando prejudicado o recurso principal manejado pela 
Fazenda Nacional (que se dirige contra a base de cálculo do 
ICMS, determinada pelo Juízo a quo). Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

3. A moldura fática do caso sub judice não guarda similitude com a 
encartada no RE 226.899/SP, porquanto neste, a contribuinte é 
companhia de navegação aérea (adequa totalmente ao entendimento 
exarado no citado RE 461.968/SP), enquanto que, naqueloutro 
precedente, o contribuinte é CAIUÁ SERVIÇOS DE ELETRICIDADE 
S/A - empresa privada, cuja atividade fim não é a navegação aérea.
4. Impende ainda destacar que o julgamento do RE 226.899/SP 
encontra-se suspenso em virtude de pedido de vista do e. Ministro 
Joaquim Barbosa, já tendo havido 5 votos (1 pela incidência do ICMS e 
4 pela não incidência) - Informativo/STF nº 570.
5. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da PRIMEIRA TURMA 
do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e 
Hamilton Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de maio de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIZ FUX 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.134.935 - SP (2009/0067772-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda do Estado de São Paulo, contra decisão desta relatoria, assim 

ementada:

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. ICMS. IMPORTAÇÃO DE 
AERONAVE MEDIANTE CONTRATO DE ARRENDAMENTO 
MERCANTIL (LEASING). NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 
155, INCISO IX, § 2.º, ALÍNEA "A", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988. ARTIGO 3.º, VIII, DA LEI COMPLEMENTAR 87/96. 
MATÉRIA OBJETO DE RECURSO REPETITIVO.
1. O ICMS incide sobre a entrada de bem ou mercadoria 
importados do exterior, desde que atinente à operação relativa à 
circulação desse mesmo bem ou mercadoria, por pessoa física ou 
jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, 
qualquer que seja a sua finalidade, ex vi do disposto no artigo 155, 
§ 2º, IX, "a", da Constituição Federal de 1988, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional 33/2001 (exegese consagrada pelo 
Plenário do Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 
461.968/SP, Rel. Ministro Eros Grau, julgado em 30.05.2007, DJ 
24.08.2007).
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Resp 
1131718/SP, pacificou o entendimento acerca da não-incidência do 
ICMS sobre a operação de importação de aeronave, em aresto 
assim ementado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. ICMS. 
IMPORTAÇÃO DE AERONAVE MEDIANTE CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL (LEASING). NOVEL 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 155, INCISO IX, § 2.º, ALÍNEA "A", 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. ARTIGO 3.º, VIII, DA LEI 
COMPLEMENTAR 87/96.
1. O ICMS incide sobre a entrada de bem ou mercadoria 
importados do exterior, desde que atinente a operação relativa à 
circulação desse mesmo bem ou mercadoria, por pessoa física ou 
jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, 
qualquer que seja a sua finalidade, ex vi do disposto no artigo 155, 
§ 2º, IX, "a", da Constituição Federal de 1988, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional 33/2001 (exegese consagrada pelo 
Plenário do Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 
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461.968/SP, Rel. Ministro Eros Grau, julgado em 30.05.2007, DJ 
24.08.2007).
2. O arrendamento mercantil, contratado pela indústria aeronáutica 
de grande porte para viabilizar o uso, pelas companhias de 
navegação aérea, de aeronaves por ela construídas, não constitui 
operação relativa à circulação de mercadoria sujeita à incidência 
do ICMS, sendo certo que "o imposto não é sobre a entrada de bem 
ou mercadoria importada, senão sobre essas entradas desde que 
elas sejam atinentes a operações relativas à circulação desses 
mesmos bens ou mercadorias" (RE 461.968/SP).
3. Ademais, revela-se apenas aparente a dissonância entre o 
aludido julgado e aquele proferido nos autos do RE 206.069-1/SP, 
da relatoria da Ministra Ellen Gracie, consoante se extrai da leitura 
do voto-condutor do acórdão da lavra do Ministro Eros Grau, 
verbis:
"E nem se alegue que se aplica ao caso o precedente do RE n. 
206.069, Relatora a Ministra Ellen Gracie, no bojo do qual se 
verificava a circulação mercantil, pressuposto da incidência do 
ICMS. Nesse caso, aliás, acompanhei a relatora. Mas o precedente 
disse com a importação de equipamento destinado ao ativo fixo de 
empresa, situação na qual a opção do arrendatário pela compra do 
bem ao arrendador era mesmo necessária, como salientou a 
eminente relatora.
Tanto o precedente supõe essa compra que a eminente relatora a 
certo ponto do seu voto afirma: 'eis porque, em contraponto ao 
sistema da incidência genérica sobre a circulação econômica, o 
imposto será recolhido pelo comprador do bem que seja 
contribuinte do ICMS'. Daí também porque não se pode aplicar às 
prestadoras de serviços de transporte aéreo, em relação às quais 
não incide o ICMS, como foi decidido por esta Corte na ADI 
1.600." (RE 461.968/SP).
4. Destarte, a incidência do ICMS, mesmo no caso de importação, 
pressupõe operação de circulação de mercadoria (transferência da 
titularidade do bem), o que não ocorre nas hipóteses de 
arrendamento em que há "mera promessa de transferência pura do 
domínio desse bem do arrendante para o arrendatário".
5. A isonomia fiscal impõe a submissão da orientação desta Corte 
ao julgado do Pretório Excelso, como técnica de uniformização 
jurisprudencial, instrumento oriundo do Sistema da Common Law, 
reiterando a jurisprudência desta Corte que, com base no artigo 3º, 
inciso VIII, da Lei Complementar 87/96, propugna pela não 
incidência de ICMS sobre operação de leasing em que não se 
efetivou  transferência da titularidade do bem (circulação de 
mercadoria), quer o bem arrendado provenha do exterior, quer 
não.
6. O Superior Tribunal de Justiça pode proceder ao juízo de 
admissibilidade do recurso especial adesivo reputado prejudicado, 
uma vez provido o agravo de instrumento contra a decisão 
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denegatória de seguimento do recurso principal (Precedentes do 
STJ: AgRg no Ag 791.761/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta 
Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 09.03.2009; AgRg no AgRg no 
REsp 969.880/SP, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, 
julgado em 18.09.2008, DJe 29.09.2008; REsp 337.433/PR, Rel. 
Ministro Antônio de Pádua Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
04.11.2003, DJ 01.12.2003; REsp 264.954/SE, Rel. Ministro Carlos 
Alberto Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 30.05.2001, 
DJ 20.08.2001; e REsp 93.537/SP, Rel. Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 04.12.1997, DJ 
16.02.1998).
7. Recurso especial adesivo da empresa provido, restando 
prejudicado o recurso principal manejado pela Fazenda Nacional 
(que se dirige contra a base de cálculo do ICMS, determinada pelo 
Juízo a quo). Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do 
CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
3. Recurso especial provido.

Sustentou a agravante que o precedente do STF utilizado como fundamento do 

recurso especial referiu-se a situação anterior ao advento da EC 33/01, que ampliou a hipótese de 

incidência da exação, de modo a também abranger o importador pessoa física, sendo certo que o 

Supremo ainda não emitiu pronunciamento quanto à situação sub judice, razão pela qual não 

seria aplicável in casu, o precedente contido no RE 461968.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.134.935 - SP (2009/0067772-1)
  

EMENTA

PROCESSO CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL.  
ICMS. IMPORTAÇÃO DE AERONAVE MEDIANTE 
CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL 
(LEASING). NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 155, 
INCISO IX, § 2.º, ALÍNEA "A", DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988. ARTIGO 3.º, VIII, DA LEI 
COMPLEMENTAR 87/96. MATÉRIA OBJETO DE RECURSO 
REPETITIVO.
1. O ICMS incide sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do 
exterior, desde que atinente à operação relativa à circulação desse 
mesmo bem ou mercadoria, por pessoa física ou jurídica, ainda que não 
seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, 
ex vi do disposto no artigo 155, § 2º, IX, "a", da Constituição Federal de 
1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional 33/2001 (exegese 
consagrada pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal nos autos do RE 
461.968/SP, Rel. Ministro Eros Grau, julgado em 30.05.2007, DJ 
24.08.2007).
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do Resp 1131718/SP, 
pacificou o entendimento acerca da não-incidência do ICMS sobre a 
operação de importação de aeronave, em aresto assim ementado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. ICMS. IMPORTAÇÃO DE AERONAVE 
MEDIANTE CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL 
(LEASING). NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 155, 
INCISO IX, § 2.º, ALÍNEA "A", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988. ARTIGO 3.º, VIII, DA LEI COMPLEMENTAR 87/96.

1. O ICMS incide sobre a entrada de bem ou 
mercadoria importados do exterior, desde que atinente a 
operação relativa à circulação desse mesmo bem ou mercadoria, 
por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte 
habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, ex vi do 
disposto no artigo 155, § 2º, IX, "a", da Constituição Federal de 
1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional 33/2001 
(exegese consagrada pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal nos autos do RE 461.968/SP, Rel. Ministro Eros Grau, 
julgado em 30.05.2007, DJ 24.08.2007).

2. O arrendamento mercantil, contratado pela 
indústria aeronáutica de grande porte para viabilizar o uso, 
pelas companhias de navegação aérea, de aeronaves por ela 
construídas, não constitui operação relativa à circulação de 
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mercadoria sujeita à incidência do ICMS, sendo certo que "o 
imposto não é sobre a entrada de bem ou mercadoria importada, 
senão sobre essas entradas desde que elas sejam atinentes a 
operações relativas à circulação desses mesmos bens ou 
mercadorias" (RE 461.968/SP).

3. Ademais, revela-se apenas aparente a dissonância 
entre o aludido julgado e aquele proferido nos autos do RE 
206.069-1/SP, da relatoria da Ministra Ellen Gracie, consoante 
se extrai da leitura do voto-condutor do acórdão da lavra do 
Ministro Eros Grau, verbis:

"E nem se alegue que se aplica ao caso o precedente 
do RE n. 206.069, Relatora a Ministra Ellen Gracie, no bojo do 
qual se verificava a circulação mercantil, pressuposto da 
incidência do ICMS. Nesse caso, aliás, acompanhei a relatora. 
Mas o precedente disse com a importação de equipamento 
destinado ao ativo fixo de empresa, situação na qual a opção do 
arrendatário pela compra do bem ao arrendador era mesmo 
necessária, como salientou a eminente relatora.

Tanto o precedente supõe essa compra que a 
eminente relatora a certo ponto do seu voto afirma: 'eis porque, 
em contraponto ao sistema da incidência genérica sobre a 
circulação econômica, o imposto será recolhido pelo comprador 
do bem que seja contribuinte do ICMS'. Daí também porque não 
se pode aplicar às prestadoras de serviços de transporte aéreo, 
em relação às quais não incide o ICMS, como foi decidido por 
esta Corte na ADI 1.600." (RE 461.968/SP).

4. Destarte, a incidência do ICMS, mesmo no caso de 
importação, pressupõe operação de circulação de mercadoria 
(transferência da titularidade do bem), o que não ocorre nas 
hipóteses de arrendamento em que há "mera promessa de 
transferência pura do domínio desse bem do arrendante para o 
arrendatário".

5. A isonomia fiscal impõe a submissão da orientação 
desta Corte ao julgado do Pretório Excelso, como técnica de 
uniformização jurisprudencial, instrumento oriundo do Sistema 
da Common Law, reiterando a jurisprudência desta Corte que, 
com base no artigo 3º, inciso VIII, da Lei Complementar 87/96, 
propugna pela não incidência de ICMS sobre operação de 
leasing em que não se efetivou  transferência da titularidade do 
bem (circulação de mercadoria), quer o bem arrendado 
provenha do exterior, quer não.

6. O Superior Tribunal de Justiça pode proceder ao 
juízo de admissibilidade do recurso especial adesivo reputado 
prejudicado, uma vez provido o agravo de instrumento contra a 
decisão denegatória de seguimento do recurso principal 
(Precedentes do STJ: AgRg no Ag 791.761/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 
09.03.2009; AgRg no AgRg no REsp 969.880/SP, Rel. Ministra 
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Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 18.09.2008, DJe 
29.09.2008; REsp 337.433/PR, Rel. Ministro Antônio de Pádua 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 04.11.2003, DJ 
01.12.2003; REsp 264.954/SE, Rel. Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 30.05.2001, DJ 
20.08.2001; e REsp 93.537/SP, Rel. Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 04.12.1997, DJ 
16.02.1998).

7. Recurso especial adesivo da empresa provido, 
restando prejudicado o recurso principal manejado pela 
Fazenda Nacional (que se dirige contra a base de cálculo do 
ICMS, determinada pelo Juízo a quo). Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

3. A moldura fática do caso sub judice não guarda similitude com a 
encartada no RE 226.899/SP, porquanto neste, a contribuinte é 
companhia de navegação aérea (adequa totalmente ao entendimento 
exarado no citado RE 461.968/SP), enquanto que, naqueloutro 
precedente, o contribuinte é CAIUÁ SERVIÇOS DE ELETRICIDADE 
S/A - empresa privada, cuja atividade fim não é a navegação aérea.
4. Impende ainda destacar que o julgamento do RE 226.899/SP 
encontra-se suspenso em virtude de pedido de vista do e. Ministro 
Joaquim Barbosa, já tendo havido 5 votos (1 pela incidência do ICMS e 
4 pela não incidência) - Informativo/STF nº 570.
5. Agravo regimental desprovido.

 

Documento: 972866 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/06/2010 Página  9 de 6



 
 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX (Relator): A decisão agravada 
ostenta o seguinte teor:

"Trata-se de recurso especial interposto por GOL 
TRANSPORTES AÉREOS S/A, com fulcro nas alíneas "a" e "c" 
do permissivo constitucional, contra acórdão prolatado pelo 
TJ/SP, assim ementado:

IMPOSTO. ICMS. IMPORTAÇÃO DE AERONAVE. 
CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL. INCIDÊNCIA 
DO TRIBUTO. EXIGÊNCIA DO RECOLHIMENTO QUANDO DO 
DESEMBARAÇO ALFANDEGÁRIO. RECURSO OFICIAL E 
VOLUNTÁRIO PROVIDOS.

Nas razões recursais, alegou-se violação  dos arts. 
535 do CPC; 3º, VIII, da LC 87/96, bem como dissídio 
jurisprudencial, porquanto a inserção das locações 
internacionais realizadas pela recorrente estariam localizadas 
no campo da não-incidência tributária em face do ICMS.

Foram oferecidas contra-razões ao apelo, que 
recebeu crivo positivo de admissibilidade na instância de origem.

É o relatório.
Deveras, o tema restou pacificado pela Primeira 

Seção, por ocasião do julgamento do Resp 1131718/SP, em 
aresto assim ementado:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO 
CPC. TRIBUTÁRIO. ICMS. IMPORTAÇÃO DE AERONAVE 
MEDIANTE CONTRATO DE ARRENDAMENTO MERCANTIL 
(LEASING). NOVEL JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 155, 
INCISO IX, § 2.º, ALÍNEA "A", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
DE 1988. ARTIGO 3.º, VIII, DA LEI COMPLEMENTAR 87/96.

1. O ICMS incide sobre a entrada de bem ou 
mercadoria importados do exterior, desde que atinente a 
operação relativa à circulação desse mesmo bem ou mercadoria, 
por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte 
habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, ex vi do 
disposto no artigo 155, § 2º, IX, "a", da Constituição Federal de 
1988, com a redação dada pela Emenda Constitucional 33/2001 
(exegese consagrada pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal nos autos do RE 461.968/SP, Rel. Ministro Eros Grau, 
julgado em 30.05.2007, DJ 24.08.2007).

2. O arrendamento mercantil, contratado pela 
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indústria aeronáutica de grande porte para viabilizar o uso, 
pelas companhias de navegação aérea, de aeronaves por ela 
construídas, não constitui operação relativa à circulação de 
mercadoria sujeita à incidência do ICMS, sendo certo que "o 
imposto não é sobre a entrada de bem ou mercadoria importada, 
senão sobre essas entradas desde que elas sejam atinentes a 
operações relativas à circulação desses mesmos bens ou 
mercadorias" (RE 461.968/SP).

3. Ademais, revela-se apenas aparente a dissonância 
entre o aludido julgado e aquele proferido nos autos do RE 
206.069-1/SP, da relatoria da Ministra Ellen Gracie, consoante 
se extrai da leitura do voto-condutor do acórdão da lavra do 
Ministro Eros Grau, verbis:

"E nem se alegue que se aplica ao caso o precedente 
do RE n. 206.069, Relatora a Ministra Ellen Gracie, no bojo do 
qual se verificava a circulação mercantil, pressuposto da 
incidência do ICMS. Nesse caso, aliás, acompanhei a relatora. 
Mas o precedente disse com a importação de equipamento 
destinado ao ativo fixo de empresa, situação na qual a opção do 
arrendatário pela compra do bem ao arrendador era mesmo 
necessária, como salientou a eminente relatora.

Tanto o precedente supõe essa compra que a 
eminente relatora a certo ponto do seu voto afirma: 'eis porque, 
em contraponto ao sistema da incidência genérica sobre a 
circulação econômica, o imposto será recolhido pelo comprador 
do bem que seja contribuinte do ICMS'. Daí também porque não 
se pode aplicar às prestadoras de serviços de transporte aéreo, 
em relação às quais não incide o ICMS, como foi decidido por 
esta Corte na ADI 1.600." (RE 461.968/SP).

4. Destarte, a incidência do ICMS, mesmo no caso de 
importação, pressupõe operação de circulação de mercadoria 
(transferência da titularidade do bem), o que não ocorre nas 
hipóteses de arrendamento em que há "mera promessa de 
transferência pura do domínio desse bem do arrendante para o 
arrendatário".

5. A isonomia fiscal impõe a submissão da orientação 
desta Corte ao julgado do Pretório Excelso, como técnica de 
uniformização jurisprudencial, instrumento oriundo do Sistema 
da Common Law, reiterando a jurisprudência desta Corte que, 
com base no artigo 3º, inciso VIII, da Lei Complementar 87/96, 
propugna pela não incidência de ICMS sobre operação de 
leasing em que não se efetivou  transferência da titularidade do 
bem (circulação de mercadoria), quer o bem arrendado 
provenha do exterior, quer não.

6. O Superior Tribunal de Justiça pode proceder ao 
juízo de admissibilidade do recurso especial adesivo reputado 
prejudicado, uma vez provido o agravo de instrumento contra a 
decisão denegatória de seguimento do recurso principal 
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(Precedentes do STJ: AgRg no Ag 791.761/RS, Rel. Ministro Og 
Fernandes, Sexta Turma, julgado em 05.02.2009, DJe 
09.03.2009; AgRg no AgRg no REsp 969.880/SP, Rel. Ministra 
Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 18.09.2008, DJe 
29.09.2008; REsp 337.433/PR, Rel. Ministro Antônio de Pádua 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 04.11.2003, DJ 
01.12.2003; REsp 264.954/SE, Rel. Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 30.05.2001, DJ 
20.08.2001; e REsp 93.537/SP, Rel. Ministro Carlos Alberto 
Menezes Direito, Terceira Turma, julgado em 04.12.1997, DJ 
16.02.1998).

7. Recurso especial adesivo da empresa provido, 
restando prejudicado o recurso principal manejado pela 
Fazenda Nacional (que se dirige contra a base de cálculo do 
ICMS, determinada pelo Juízo a quo). Acórdão submetido ao 
regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.

Ex positis, DOU PROVIMENTO ao recurso especial."

Destarte, não trouxe a agravante argumento tendente a infirmar a decisão 

agravada, que há de prevalecer por seus próprios fundamentos.

Ademais, impende salientar que:

(i) o presente recurso especial trata de ICMS-LEASING em que o contribuinte é 

GOL LINHAS AÉREAS S/A (companhia de navegação aérea), a qual se adequa totalmente ao 

entendimento exarado no RE 461.968/SP;

 (ii) por seu turno, no RE 226.899/SP, o contribuinte é CAIUÁ SERVIÇOS DE 

ELETRICIDADE S/A - empresa privada, cuja atividade fim não é a navegação aérea, razão 

pela qual a situação fática presente não guarda similaridade com a deste precedente;

 (iv) por fim, convém informar que o julgamento do RE 226.899/SP encontra-se 

suspenso em virtude de pedido de vista do e. Ministro Joaquim Barbosa, já tendo havido 5 votos 

(1 pela incidência do ICMS e 4 pela não incidência) - Informativo/STF nº 570.

Ex positis, NEGO PROVIMENTO  ao agravo regimental.

É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0067772-1 REsp 1134935 / SP

Números Origem:  77067058  7706705801

EM MESA JULGADO: 18/05/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIZ FUX

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GOL TRANSPORTES AÉREOS S/A
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO WHITAKER

MARCELO FRÓES DEL FIORENTINO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : MÁRCIA DE OLIVEIRA FERREIRA APARICIO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : NEWTON JORGE E OUTRO(S)
AGRAVADO : GOL TRANSPORTES AÉREOS S/A
ADVOGADOS : FERNANDO BRANDÃO WHITAKER

MARCELO FRÓES DEL FIORENTINO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Benedito Gonçalves (Presidente) e Hamilton 
Carvalhido votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 18  de maio  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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